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Art. 1° Fica habilitado Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), a receber o incentivo financeiro destinado ao custeio mensal dos serviços especializados de saúde bucal.
Art. 2º Fica definido, na forma do quadro abaixo, o recurso financeiro destinado ao custeio mensal do serviço especializado de saúde bucal, Centro de Especialidades Odontológicas (CEO).

. UF CÓD. M. MUNICÍPIO CÓDIGO NO
CNES

TIPO DE REPAS-
SE

CLASSIFI-CAÇÃO INCENTIVO (R$)

. CEO TIPO CUSTEIO MENSAL

. PE 260790 Jaboatão dos Guararapes 2638738 Municipal II 11 . 0 0 0 , 0 0
Parágrafo único. O não atendimento às condições e características definidas nas Portarias nº 599/2006, nº 600/2006 e nº 1.464/2011, pelos Municípios e Estados pleiteantes, implica, a qualquer tempo, no

descredenciamento das Unidades de Saúde.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do valor mensal para o Fundo Municipal de Saúde, correspondente.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.301.2015.8730 (PO 0000) Ampliação

da Resolutividade da Saúde Bucal na Atenção Básica e Especializada.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA Nº 2.523, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Habilita Município de Tambaú (SP) a receber incentivo financeiro de investimento e de custeio (reforma), destinado à implantação e/ou implementação das Centrais de Regulação de Consultas
e Exames e das Centrais de Regulação de Internações Hospitalares e implementação de Unidade Solicitante no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que institui as normas gerais de Direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do

Distrito Federal;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços cor-

respondentes;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos

financeiros na área da saúde;
Considerando a Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2016;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e da Lei nº 8.689, de 27 de julho de 1993;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento
da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando a Portaria nº 1.559/GM/MS, de 1º de agosto de 2008, que institui a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde (SUS);
Considerando a Portaria nº 2.923/GM/MS, de 28 de novembro de 2013, que institui incentivo financeiro de investimento para a aquisição de equipamentos e materiais permanentes e de custeio para reforma,

destinados à implantação e/ou implementação de Centrais de Regulação de Consultas e Exames e Centrais de Regulação de Internações Hospitalares de que trata a Portaria nº 1.559/GM/MS, de 1º de agosto de 2008,
e implementação de Unidade Solicitante no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a necessidade de estruturação das Centrais de Regulação do Acesso para garantia do acesso adequado e oportuno dos usuários a ações e serviços de saúde, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Município de Tambaú (SP) a receber incentivo financeiro de investimento e de custeio (reforma), destinados à implantação e/ou implementação das Centrais de Regulação de Consultas

e Exames e das Centrais de Regulação de Internações Hospitalares e implementação de Unidade Solicitante no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros de que trata esta Portaria, considerando o disposto no § 1º do art. 8º da Portaria nº 2.923/GM/MS,

28 de novembro de 2013.
Art. 3º Fica estabelecido que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.302.2015.8721 - Implementação

da Regulação, Controle e Avaliação da Atenção à Saúde.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO BARROS

ANEXO

. UF IBGE Entidade Estados/Municípios Valor (R$)

. Investimento Custeio To t a l

. SP 3553302 SMS TA M B A Ú 29.480,00 15.000,00 44.480,00

. Total Geral 29.480,00 15.000,00 44.480,00

PORTARIA No- 2.524, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

Estabelece recursos do Bloco da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a serem incorporados ao
Componente Limite Financeiro da Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar do Estado do Piauí e do
Município de Luís Correia (PI).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 2.048/GM/MS, de 3 de setembro
de 2009, que aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde
(SUS);

Considerando a Portaria nº 1.493/GM/MS, de 18 de setem-
bro de 2015, que aprova o Componente Hospitalar da Etapa II do
Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do
Estado do Piauí, e aloca recursos financeiros para sua implantação;
e

Considerando a inserção de leitos de enfermaria clínica de
retaguarda no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde (SCNES), resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos recursos do Bloco da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a serem in-
corporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Piauí e
do Município de Luís Correia (PI), no montante anual de R$
1.489.200,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta e nove mil e du-
zentos reais).

Parágrafo único. Os recursos estabelecidos no art. 1° re-
ferem-se à habilitação e à qualificação de leitos de enfermaria clínica
de retaguarda do Hospital Municipal Nossa Senhora da Conceição,
CNES 2364972, localizado no Município de Luís Correia (PI), IBGE
2205706, previstos no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção
às Urgências e Emergências do Estado do Piauí, conforme Portaria nº
1.493/GM/MS, de 18 de setembro de 2015.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência, regular e automática, dos recursos
estabelecidos no art. 1º, em parcelas mensais, ao Fundo Municipal de
Saúde de Luís Correia (PI).

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto dessa Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585-0022 - Atenção à
Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Comple-
xidade - Rede de Atenção às Urgências e Emergências - Plano Or-
çamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da 10ª (décima) parcela de
2017.

RICARDO BARROS

Considerando a aprovação de mudança de tipo de ESF para
ESFR pela Comissão Intergestora Bipartite dos Estados, enviada ao
Departamento de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção à Saúde,
do Ministério da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica alterado o tipo de Equipe de Saúde da Família
(ESF) para Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR) conforme
às regras instituídas pela Portaria nº 837/GM/MS, de 9 de maio de
2014, que redefine o arranjo organizacional das ESFR, com neces-
sidade de embarcações de pequeno porte para o deslocamento dos
profissionais de saúde no atendimento as comunidades e a possi-
bilidade de acréscimo de profissionais à composição mínima da equi-
pe, além das unidades de apoio para atenção de forma descentra-
lizada.

Art. 2º As equipes descritas no Anexo I a esta Portaria
encontram-se aptas ao recebimento mensal dos incentivos financeiros
de acordo a mudança de tipo para ESFR e a redefinição do arranjo
o rg a n i z a c i o n a l :

I - As embarcações credenciadas ao recebimento do incen-
tivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II a esta Portaria;

II - As unidades de apoio credenciadas ao recebimento do
incentivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II a esta Por-
taria; e

III - A relação do número de profissionais acrescidos à
composição mínima das ESFR para fins de recebimento dos repasses
consta do Anexo III a esta Portaria.

Art. 3º O repasse dos incentivos financeiros dispostos nos
incisos do artigo 2º dependerá da efetivação do cadastramento dos
respectivos dados no Sistema de Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde (SCNES), vinculando-os às respectivas ESFR.

Art. 4º As ESFR listadas nesta Portaria devem se submeter
às normas legais vigentes e especialmente ao disposto na Portaria nº
837/GM/MS, de 9 de maio de 2014, para fins de manutenção dos
repasses dos incentivos financeiros e execução das ações a que se
destinam.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
a Funcional Programática 10.301.2015.20AD (PO - 0000 - Piso de
Atenção Básica Variável - Saúde da Família).

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RICARDO BARROS

PORTARIA No- 2.528, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Altera o tipo de Equipe de Saúde da Fa-
mília (ESF) para Equipe de Saúde da Fa-
mília Ribeirinha (ESFR) conforme as re-
gras instituídas pela Portaria nº
837/GM/MS, de 9 de maio de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 941/SAS/MS, de 22 de dezembro
de 2011, que estabelece normas para o cadastramento, no SCNES, de
estabelecimentos as equipes que farão parte da População Ribeirinha
e Fluvial;

Considerando a Portaria nº 837/GM/MS, de 9 de maio de
2014, que redefine o arranjo organizacional das Equipes de Saúde da
Família Ribeirinha (ESFR) e das Equipes de Saúde da Família Flu-
viais (ESFF) dos Municípios da Amazônia Legal e do Pantanal Sul-
Mato-Grossense;

Considerando a Portaria nº 1.229/GM/MS, de 6 de junho de
2014, que define os valores do incentivo financeiro mensal de custeio
das Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR), das Equipes de
Saúde da Família Fluviais (ESFF) e das Unidades Básicas de Saúde
Fluviais (UBSF);

Considerando a Portaria nº 2.436/GM/MS, de 21 de setem-
bro de 2017, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica
(PNAB), estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para or-
ganização da atenção básica; e
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